
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.332 - RS 
(2013/0410826-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DOUX FRANGOSUL S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - 

RS022476 
   VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS011354 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 458 E 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. 
TELECOMUNICAÇÃO. ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
SELETIVIDADE. NÃO CABIMENTO DO WRIT. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO: RESP 1.119.872/RJ, REL. MIN. BENEDITO 
GONÇALVES, DJE 20.10.2010. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE 
DESPROVIDO.

1.   É deficiente a fundamentação do Recurso Especial em que 
a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão recorrido incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 
284 do STF. 

2.   A 1a. Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 1.119.872/RJ, 
mediante o rito dos recursos repetitivos, entendeu pelo não cabimento de 
discussão a respeito da violação ao princípio da seletividade na alíquota do ICMS 
incidente sobre os serviços de telecomunicação em sede de mandado de 
segurança, uma vez que não constitui a via adequada para discutir lei em tese. 

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 05 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.332 - RS (2013/0410826-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DOUX FRANGOSUL S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - 

RS022476 
   VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS011354 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por DOUX FRANGOSUL 

S.A. AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL contra decisão que negou provimento ao Agravo, 

nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 458 E 

535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. TELECOMUNICAÇÃO. 

ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE. NÃO 

CABIMENTO DO WRIT. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 

ESPECIAL REPETITIVO: RESP 1.119.872/RJ, REL. MIN. BENEDITO 

GONÇALVES, DJE 20.10.2010. AGRAVO DESPROVIDO.

2.   A parte agravante defende a inaplicabilidade da Súmula 284/STF 

em relação à tese de violação dos arts. 458 e 535 do CPC/1973, uma vez que as 

razões do especial demonstram claramente a sua irresignação. De outro lado, alega 

que a sua pretensão reside em garantir a aplicação do disposto no art. 155, § 2o., III da 

CF/1988, que estabelece a regra da seletividade em razão da essencialidade do serviço 

ou mercadoria tributada pelo ICMS. Logo, o presente Mandado de Segurança não visa 

atacar lei em tese, mas sim obstar a prática do ato coator.

3.   Impugnação ao Agravo às fls. 391/394.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 451.332 - RS (2013/0410826-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DOUX FRANGOSUL S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - 

RS022476 
   VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS011354 

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ARTS. 458 E 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. 

TELECOMUNICAÇÃO. ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

SELETIVIDADE. NÃO CABIMENTO DO WRIT. ENTENDIMENTO FIRMADO 

EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO: RESP 1.119.872/RJ, REL. MIN. 

BENEDITO GONÇALVES, DJE 20.10.2010. AGRAVO INTERNO DA 

CONTRIBUINTE DESPROVIDO.

1.   É deficiente a fundamentação do Recurso Especial em que 

a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973 se faz de forma genérica, 

sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão recorrido 

incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na espécie, o 

óbice da Súmula 284 do STF. 

2.   A 1a. Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 1.119.872/RJ, 

mediante o rito dos recursos repetitivos, entendeu pelo não cabimento de 

discussão a respeito da violação ao princípio da seletividade na alíquota do 

ICMS incidente sobre os serviços de telecomunicação em sede de mandado 

de segurança, uma vez que não constitui a via adequada para discutir lei em 

tese. 

3.   Agravo Interno da contribuinte desprovido.

1.   Não obstante a irresignação da parte agravante, o recurso não 

merece prosperar, haja vista a inexistência de razões capazes de infirmar os 

fundamentos da decisão recorrida. 

2.   Tal como consignado na decisão agravada, a alegada violação 

dos arts. 458 e 535 do CPC/1973 não merece acolhida, uma vez que deficiente sua 
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fundamentação. Com efeito, a recorrente, nas razões trazidas no Especial, limitou-se a 

apontar, genericamente, ofensa aos referidos dispositivos legais, sem explicitar os 

pontos em que o acórdão recorrido teria sido contraditório, obscuro ou omisso. Logo, 

incide, na espécie, o óbice contido na Súmula 284/STF.

3.   Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  

EXECUÇÃO  DE  ACÓRDÃO TRANSITADO  EM  JULGADO  QUE DEVE 

OBSERVAR O COMANDO DISPOSITIVO, EM HOMENAGEM  À  COISA  

JULGADA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO CPC/1973. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF.

1.  A  genérica  alegação  de  ofensa  ao  art.  535  do  CPC, sem a 

demonstração  exata  dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 

contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

(...).

5. Recurso especial conhecido em parte, e nessa extensão, 

improvido (REsp. 1.209.918/SC, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 30.6.2017).

² ² ²

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  INTERNO  

NO  RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO  ART.  535  DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,  DA  SÚMULA  N.  

284/STF.  LEI  DE  LICITAÇÕES. RETARDO DA EXECUÇÃO.  NÃO  

DESOCUPAÇÃO  DAS  OBRAS.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS  

N.  5  E  7/STJ.  INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 

DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 

realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  

da  publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 

Código de Processo Civil de 2015.

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 

de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem demonstração 

efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula 

n. 284, do Supremo Tribunal Federal. III - In casu, rever tal entendimento,  
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com  o objetivo de acolher a pretensão recursal, para reconhecer  que  o  

retardo  na  execução  se  deu  por conta da não desocupação   total   das   

obras  a  serem  edificadas,  demandaria necessária   interpretação   de   

cláusula   contratual,   além   do imprescindível  revolvimento  de matéria 

fática, o que é inviável em sede  de recurso especial, à luz dos óbices 

contidos nas Súmulas ns. 5 e 7/STJ.

IV  -  O  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.654.237/PR, Rel. 

Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 3.8.2017).

4.   De outro lado, a 1a. Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 

1.119.872/RJ, mediante o rito dos recursos repetitivos, entendeu pelo não cabimento de 

discussão a respeito da violação ao princípio da seletividade na alíquota do ICMS 

incidente sobre os serviços de telecomunicação em sede de mandado de segurança, 

uma vez que não constitui a via adequada para discutir lei em tese. Veja-se, mais uma 

vez, a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. MANDADO DE SEGURANÇA. 

ICMS. ALÍQUOTA DE 25%. ENERGIA ELÉTRICA E SERVIÇOS DE 

TELECOMUNICAÇÕES. DECRETO ESTADUAL N. 27.427/00. MANDADO 

DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA LEI EM TESE. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 266/STF. RECURSO SUBMETIDO AO 

REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado 

contra o Secretário Estadual da Fazenda do Rio de Janeiro, visando a 

declaração de inconstitucionalidade dos incisos VI, n. 2 e VIII, n. 7, do art. 

14, do Decreto n. 27.427/00, ao fundamento de que a alíquota de 25% do 

ICMS incidente nas operações relativas à aquisição de energia elétrica e 

serviços de telecomunicações fere os princípios da seletividade e 

essencialidade.

2. Nas razões do apelo especial, a Fazenda Estadual alega 

inviabilidade de impetração de mandamus contra lei em tese; ilegitimidade 

passiva e ativa das partes e violação dos arts. 535, 480 e 481 do CPC.

3. No pertinente a impetração de ação mandamental contra lei em 
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tese, a jurisprudência desta Corte Superior embora reconheça a 

possibilidade de mandado de segurança invocar a inconstitucionalidade da 

norma como fundamento para o pedido, não admite que a declaração de 

inconstitucionalidade, constitua, ela própria, pedido autônomo, tal como aqui 

formulado na inicial. Precedentes: RMS 21.271/PA, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 11/9/2006; RMS 32.022/RJ, Rel. 

Ministra  Eliana Calmon, Segunda Turma,  DJe 20/08/2010;  AgRg no REsp 

855.223/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 

04/05/2010; RMS 24.719/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 

DJe de 6/8/2009.

4. Assim, à míngua de pedido expresso a respeito da declaração de 

inconstitucionalidade do ato apontado como coator, deve prevalecer o 

entendimento de que o presente mandado de segurança voltando-se contra 

lei em tese, o que é obstado pelo entendimento da Súmula n. 266 do STF. 

Prejudicadas as demais questões suscitadas.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, 

submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

6. Recurso especial provido (REsp. 1.119.872/RJ, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 20.10.2010).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

contribuinte. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0410826-2 AREsp 451.332 / RS

Números Origem:  00111200162413  00205945620128210001  01048521720138217000  1048521720138217000  
111200162413  11200162413  205945620128210001  4612772520128217000  
5006982220128217000  70051265734  70051546836  70053802252  70057150641

PAUTA: 05/10/2017 JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DOUX FRANGOSUL S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - RS022476 

 VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS011354 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DOUX FRANGOSUL S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL 
ADVOGADOS : GUILLERMO ANTÔNIO ARAÚJO GRAU E OUTRO(S) - RS022476 

 VINÍCIUS OCHOA PIAZZETA  - RS050952 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADOR : MARIA BEATRIZ DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS011354 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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